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Proíbe a existencia ou plantio de vege-

tais nocivos à saúde e que possam ferir

de qualquer forma a integridade física

dos frequentadores e transeuntes nas cal

çadas de imóveis, ruas ou quaisquer ou-

tros logradouros públicos.

PROJETO DE LEI

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 2 - Fica terminantemente proibida a existencia ou

plantio de vegetais nocivos à saúde e que possam ferir de qualquer

forma a integridade física dos frequentadores e transeuntes nas calça

das de imóveis, ruas ou quaisquer outims logradouros públicos.

Art. 2 2 - Os responsaveis pelo plantio, existencia e/ou

manutenção dos vegetais previstos neste artigo, ficam obrigados a eli

miná-los dentro de 60 (sessenta) dias a partir da publicação desta lei.

Art. 3 2 - Fica o Poder Executivo autorizado a retirar os

respectivos vegetais, se após o termino do prazo previsto no artigo an

tenor os responsáveis pelos mesmos não o fizerem, sob pena de respon

sabilidade legal.

Parágrafo Único - O Poder Executivo deverá dar a máxima

publicidade possível à presente lei, para conhecimento da população.

Art. 4 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publi-

cação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes,

Sanc

Vereado

Côd. 0561
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JUSTIFICATIVA

" O presente projeto de lei se alicerça no fato

de que vários vegetais são prejudiciais à saúde e se encontram nas

nossas caçadas, jardins e outros logradouros. Podem causar danos

físicos irreparáveis em crianças e adultos.

•
Enquadrados como nocivos à sáude podemos rela

cionar os seguintes vegetais entre outros:

1-) comigo ninguem pode - caladium seguinum

2-) doroa de Cristo - euphorbia spledens

3-) bico de papagaio- euphorbia pulcherrima

4-) digital - digitalis purpura?

5-) papoula- papaver somniferum

Para a aprovação desta propositura peço .a co-

laboração dos colegas Vereadores desta Casa.

Cód. 0561
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PARECER
0944/93

DA COMI 62;o DE CONSTITUIÇ'a E JUS-
TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Mn 447/93.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador Osvaldo Sanches, que visa proibir o plantio
de vegetais nocivos satlde que possam ferir de qualquer
forma a integridade física dos frequentadores e transeun-
tes nas calçadas de im6veis, ruas ou quaisquer outros lo-
gradouros páblicos.

A propositura pode prosperar eis que se in-
sere no âmbito do poder de polícia do Município e está am-
parado no ar t. 13, inciso I, da Lei Orgânica do Município.

Pela Leualidade.

Contudo, para adaptar o projeto a uma me-
l•or técnica legislativa, sugerimos o substitutivo a se-
guir:

SUBSTITUTIVO	 /93 AO PROJETO DE LEI 447/93

Proíbe o plantio ou manutenç'ão de
vegetais nocivos 'a sailde ou que
possam ferir de qualquer forma a
integridade física dos frequentado-
res e transeuntes nas calçadas de
im6meis, ruas ou quaisquer outros
logradouros póblicos.

A	 MARA MUNICIPAL DE S'40 PAULO decreta:

Art. 12 - Fica proibido o plantio ou manu-
tenç"ão de vegetais nocivos 'a sailde ou que possam fe—'---dP
qualquer forma a integridade física dos frequentai/
transeuntes nas calçadas de imáveis, ruas ou quais4
tros logradouros páblicos.

Art. 2fl - Os responsáveis pelo pL

I
manutenço dos vegetais previstos no artigo anter
obrigados a eliminá-los dentro de 60 (sessenta)
partir da publicaç"ão desta lei.
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Art. 39 - Fica o Poder Executivo autorizado
a retirar os respectivos vegetais, se ap6s o término ' do
prazo previsto no artigo anterior os responsáveis pelos.
mesmos n'ão o fizerem.

Parágrafo ánico - O Poder Executivo deverá
promover ampla divulgaç'ão da presente lei, a fim de'que a
populaço dela tome conhecimento.

Ar t. 49 - As despesas com a execuço desta
lei correr2io por conta das dotaç;es orçamentárias pr6-
prias, suplementadas se necessário.

Art. 52. - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicaç'ão, revogadas as disposiç2ies em contrário.

Sala da Comisso de Constituiç'ão e Justiça, 0110013

e
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u:OúàE VEREADOR

PARA RELL,1:..R.

Sala da ..,.

e Meio

Me!repolii.",,1

Publicado no DIARIO OFICIAL

de	 n 4/  o a 	/ 193 
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conferido:  fr 
4.1a••n•••••truar.

Douta Comissão de
Po:icica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

Em, 11 / oiSr73 

;751

'ANGELA bORDIN ANDREON1
Secretária

Recebido na Comissão de Pol. Urbána.

0.1081%. às 11 ,̀ 0o hs.
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1 Folha n.o	 a (.,	 do Proc.

N.o ... !-:-/ (--( )--- 	do 195)) 
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R ELA TOR 
PPRECLN N	 nA 4OMISSO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2 447/93

De autoria do Vereador Osvaldo Sanches, o presente pro-
jeto de lei, n2 447/93, visa proibir a existência ou plantio de
vegetais nocivos à saúde nos logradouros públicos.

Procura o autor, conforme apresentado na justificativa
da propositui-a, proteger as pessoas, em especial as crianças, de
danos físicos provocados por plantas que apresentem alguma carac-
terística danosa ao organismo humano. Entre outras espécies, são

110	 arroladas a "caladium seguinum" e a "papaver somniferum", para
exemplificar.

A Comissão de Constituição e Justiça opinou pela legali-
dade da proposta, tendo apresentado substitutivo apenas para adap-
tar o projeto a uma melhor técnica redacional legislativa.

Quanto a esta Comissão, nada temos a opor à proposta.
Muito pela contrário, concordamos integralmente com a mesma, prin-
cipalmente tendo em vista a Lei n2 10.048/86, que determinou que a
arborização das vias e logradouros públicos seja feita preferen-
cialmente com árvores frutíferas, com o intuito de beneficiar a
fauna alada.

Dessa forma, em vista de que a propositura aqui analisa-

*. da, afora seus Méritos próprios, potencializa e se harmoniza com o
diploma legal acima citado, pronunciamo-nos favoravelmente á mes-
ma.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente, em DF1 Pr/5.j.



Ao nobre Vereador

Sala da Comissão_de Mm,afstrxo ecb!te
para relatar. Regimentalmente atépara relatar. Regimentalmente até T

idefite

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU,

SEGUE, Juntado nesta data erlf—w i-, rubricalf

folha t1174  LOLO9 ,̀3 

À Douta Comissão de
Administração Pública
Em,  3  /3J.

LUIS FERNAVO B. DE ARAÚJO
S retário

Recebido na Comissão de

Administração Publica

Em	 as /2,iço 



gimento interno.
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NOISCO WHITAKER

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMESSZ;0 DE ADMINISTRAÇ20 PúBLAcn,

Devido 'a necessidade de se efetuar estudos

complementares sobre a matéria, pedimos 'a V. Exa., provi-

dências com o objetivo de prorrogar o Prazo deste processo

7 '93(._	 _) por mais eito dias, conformitigo 63 do Re-



PUBLIQUE-SE

bie) /93/
1ffiere

PARECER
1499/93

President

Relator

(A.	 AA/cg,€))

DA COMISSO DE ADMINISTRAÇZO PUBLICA SOBRE O
PROJETO DE LEI 447/93

De autoria do nobre Vereador Osmaido•Sanchès, o projeto
visa proibir o plantio e a manutenç7ío - de vegetais nocivos à sailde

• e que coloquem em risco a integridade física das pessoas que tran-
sitam por càlçadas de ruas e outros logradouros páblicos.

A justificativa da propositura é o fato . de haver, em cal-
çadas e jardins da cidade, folhagens t6xicas e plantas recobertas

110	 de espinhos, como, por exemplo, a "comigo ninguém pode" e a "coroa
de Cristo".

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comiss2io, nada há a
opor ao projeto, visto que a Administraç"ão Pilblica possui equipes
aptas a cuidar da aplicaç7ío da norma ora proposta.

Pelo exposto, favorável o parecer.

Saia da ComissiEj-j-- Ristraç"ão Páblica , V./0/5 3/



IIENNE.1.•

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE,	 riihr.i.e sobriu
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Publicado no DIARIO OFICIAL

de.	 7../ 	  	  'i  j3
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contendo:

À Douta Comissão de
. Saúde. Promoção Social e Trabalho

Em, jrja_j_22

--ARKO '1i. DOS SANTOS

Secretário

Recebido na ComLssão de
Saude Pr. Soc. e Trabalho
Ems/451.1plet5..as..1300

AO NOBRE VEi .;CADOR	 PurOAK). 

PARA RELATAR.
SALA DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO

SOCIAL E TRABALHO.
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Presidente

Relator

1

•
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/93 DA COHISSA0 DE SMSDE, PROHOÇXO SO-
CIAL E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI )12 447/93

De iniciativa do Hobre Vereador Osvaldo Sanches, o projeto de
lei 447/93 proíbe, terminantemente, a existência ou plantio de ve-
getais nocivos a saáde e que possam ferir de qualquer forma a in-
tegridade física dos freqiientadores e transeuntes nas calçadas 'de
imáveis, ruas ou quaisquer outros logradouros páblicoS.

Estabelece, ainda, que os responsáveis pelo plantio, existên-
cia e/ou manutenç'ão dos vegetais acima mencionados, ficam obriga-
dos a eliminá-los, assim como, autoriza o Executivo a retira-los
em caso de descumprimento desse dispositivo.

O Ilustre Autor informa que vários tipos de vegetais que po-
dem causar danos físicos irreparáveis em crianças e adultos s'ão
encontrados nos passeios páblicos, jardins e outros logradouros.
Dentre os enquadrados como nocivos a saade, relaciona a caladium
seguinum (comigo ninguém pode); euphorbia spledens (coroa de Cris-
to); euphorbia pulcherrima (bico de papagaio); digitali( .. purpurea
(digital); e papaver s(.mniferum (papoula).

merit(Sria a propositura e desta forma deve ser apoiada pela
unanimidade do Egrégio Plenário. Todavia, opinamos pela forma do
Substitutivo sugerido pela Douta Comiss"ão de Constituiç'ão e Justi-
ça, de fls. 4 e 5, que adequou-a a melhor técnica de elaboraç"ão

Favorável, portanto, é o nosso parecer.

Sala da Comiss"ão de Saáde„ Promoç'ão Social , e Trabalho,

J211003.
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SersMt7r71.
MARGARET 5 SILVA

Sala da Corniíssi
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ecnierido:

À Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em,2-2/  0/  93 

ROSIAARI CURf-D DOS SANTOS

Seer ria

Recebido na COMLSGE:0

Finawal Orçamento

JOOh.v oo......Em

•

para relatar.
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EM OeViilh

DEFERIDO

IGUEL COLASUONNO

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, conforme disposto no artigo 63, "caput", do Regimen-

to Interno.

PRESIDENTE



DA COMISSO DE FINANÇAS E DA-

r. e:n!IP 144 ""ts^

o
144 ""ts^

oo
PARECER

1.7112/93

Presidente -

Relator

CAIMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Ni g 447/93

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre Ve-

reador Osvaldo Sanches, proibir a existência ou plantio de vege-

tais nocivos à saúde nos logradouros públicos.

Segundo a justificativa, objetiva-se proteger - ó organis

mo humano de substâncias potencialmente danosas à Saúde.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto:

" Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 9 de novem-

bro de 1993.
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DEPARTAMENTO

DE. 00CUMENTAÇA0 E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNiCA DE ARQUIVO

(Proc. encerrado c!	 :)(2  t' 	 fls.

Arquivo em  099- 9- 
O Func.'

do Bacratatt. I. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

12 
Papei para informação, rubricado como folha ne

do processo n.	 	  de 19 ,93 	 o, 	 01 	 (a) 	 /127 

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

G'/ 0J/,1

ffiitrie3ter----
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

CE5D.0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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LEI N910.048 , DE 25 DE MARÇO • ' DE 1.986
Dispõe sobre o plantio do Arvore. fruti-,	 feras nas vias o logradouros público.. 	 ..	 ,

.JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe sio conferidas por ler. .
Faz saber que a Címara Municipal, em sessão de 5 de mar-

:ço 6. 1.986, decretou e eu promulgo a Requinte lel:

	

..	 ,
Art. 19 - Nas via. e logradouros públi-

co. em que a arborização seja obrigatdria, nos 	 termos n
da Lei n9 4.647, de 10 de abril de 1.955 e legislação
posterior, serão preferencialmente plantadas	 árvores ..
frutlferss.	 .

§ 19 - O disposto neste artigo	 seré •
igualmente observado quando da elaboração de planos de

, malhoramentos, urbanização e ajardinamentO.
§ 29 - A Prefeitura, por seus mogars com

petentes, incentivarã o plantio de árvores . fkrutiferai
Liocor particulares, na forma prevista no Decreto n9 14.059,
de 24 de novembro de 1.976.	 .

§ 39 - Em qualquer caso, as Arvores de
• que trata este artigo sere° de espécies cujo porte seja
Compatível com o local • o seu plantio obedecerá is nor I

.mas legais • regtilamentares vigentes. 	 ...!
.	 , Art.. 29 - Esta lei entrar& em vigor na

data de sua publicação, revogadas AS disposições em con '1n 	 - .%trino.	 .	 .	 . .	 .	 .
'

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março 1
de 1,986, 4339 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 	 .
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretãrio.dos Negócios judaicos :..
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças
IREYNALDO EMVGDIO DE BARROS, Secretãrio de Vias Pública.
FIORE WALLACE GONTRAN VITA, Secretirio de ~mie Mama ,,,.

'WELSON GONÇALVES BARBOSA, Secretério daw.Adminietrações,' n
'Regionais	 ..1.,
ALEX FREUA NETTO, Secretério dos Negócio. Extraordinrulos 1

,kPublicada na Secretaria do Governo Municipal, 'em 25 de 'í
k março	 de 1.986.	 .	 :	 ..

:''n
JOÃO CARLOS FREITAS DE CAMARGO, Secretário do Governo N2
nicipal .

I 	

%Mula •••••••••••••.W /11••n••••n••••n•••••••••••nn•.••n••••nn•••

Departamento de Documen	

••n

tação -e Informática

Setor de Legislação e Jurispruddocia

Pesquisa realizada em	 /	 /
por	

...•••••••..••..••,••••••nnwIne...

• I • n.).
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. 'è.', ..'. •i" ' . ..... . .l. • ,,•, • • Dieciplina o corte e a•podi da vegetação1 

F'

st"

ÂNIO DA SILVA . QUADROS é

..,.1.k.-:,..:.5?:•da porte '

Prefeito do auuipto de São. Pau.

arbareo existente no Município

•lo; usando das atribuiçoes , quailbi • sit0 'conferidas"; •,-; ...:;.. por
J	 _	 'ld
.:. ; • ... ,'.'•• • de 860 Paulo., ce da outras providincias.! ..,	 .	 .	 .....	 .	 ...,,,	 .

4::ii ,' ": -,...,••	 ...:..,.•• n t,.-0 . ,.• •,4-;,,.>;.fk.,-:£••;f.f.., • 	 .f.--,,,,,,;•,...,,1•5	 • ., .i
Pai' saber 'que a Cintara Muni0ipali ú en . seaeão'de!2 de Notem
' . &de ..1087, :dscretou -•'eu . p.roanalgO a • seguintn.leis ..4;.--,.-• ,

	

,	 ..
4:4t.::,....-,.•-.'á:	 :'0,,.'.•...-44-';',.''!.'-',;.-

tp.

I ' ,-,.nzaPosiçõza GERAIS''..-'•:•4-,,•,:..' •,••

.	 •	 ., 	

\•,4'15,Y,"::: -.:*..r'i.: -•;•11:•';••,,' 	 L,-' •-••.,. i• .,'-:;;. z•- ,:•,..,:,.. .,;..,- : :..,•.. • ,.., ,,...4t- .'"' , .iç.. 4	 .
. . .. •	 • ' • • ‘• !: - •	 •••••?%. Art. -.19.-..Para "'os 'efeitos desta lei, con

eldera -ao calhá bem de interaaae ;comua a t os os ,' munia
a vagetação de porte arb6reonxiitente9..qúe venha a]

(w. Me tro' •-trinta 'centimetroo)dON.„•`:

'existir no tarrltbrin. do MuniCtpiNCanto 4 dop.1.3.0.9_,‘, pú•
"blitro como privado.' i,' '...,.'''''.4.0	 „„.-	 '4:••• ••44••' •••	 ••• •:• '• ' •	 ••	 • •	 4,..,,,,.. •.:, - .. ...,	 Art. 29. •••• Considera-se vegetegaO de pori
'te arbéreo aquela cc.:rata. por. aapécime ou capacita.. vage!
-tala ranhosos; coadiametro do' caule. &altura . ..do. peito 09 •
Superior . E;0..op a (cinco`centinetros). ,.. --,-;•,•).,•••-•	 . -r • • •• -:.	 .	 ,

':',' .-1,- ‘':,- -'.1.',..".Parigrafo único •••n• RiallettO `i • altura, do
.paito • (DAP) , é o dl/h:atro do caulekda Arvore ã altura • d.e
.•-aproximadamonte.71,30,1s 

	

p.,90.1p.:,,C,•,•...;...:Ç,•.e!:-..o.fe• 'e- t‘ r.''. t,','4k.:•0'.. '4% 4•L')•ta.'...!....,..t. re",4 ,... ,,,, •.•,..1	 ,

T,, .• ••••' -..,•,•:'..." ' .-...•.- 'Art. 39 -J 'Conalderam-.a, ' também, para 'oe /,I,

."inuniciipea, as muda. de árvore. pla

	

:	 .ntadasonn . logridouros pil'.
...feito. desta lei, coroo bana da-interesse comum a todo. os;

P"	
-,..:.V 	 -,- Art..49 - Considera-fie de presorvação per,

r*ento de proteção ao solo, Â. água •, a, oxtroarecuraos .na

anente a vegatação _de porte arbéreo que, • por •• sua locali-1
ação, extensa° ou compoaição • floriatica, constitua ' ele , .

Earaiii • Ou. paisagioticoe .- • : . - .44 ,4. ,,..',... ",j. I . :+, • ,5f ,.;.: :, ,:..,-4 ' r ..... , . .
„m ' 	 . ,i

y. '• '' •','N,'',,;''''''',;--••• § 19 ••• 'Consideram-sil de -preoervação -.'-perl
manente; por-torça do artigo 29 do cédigo Florestal',
.tituido pela Lei .Federal n9 4.771, de 15 de setembro- '

. -1965 i. cora' mu alteração. e acréscimo. , da Lei.Lei. Federal ;./-'' n91
.3:511,- de 7 .'de-julho de 1986; :--aa floves(aa

da 10,00a (dez metros) de largura,....externais - Lforl

.,nas de vsgetaçáo situadas; ,;;..!'-'.r.,,,,,,,.:•,...-:, „,: , ... .,,,.... . .	 • •• o .

	

';•ourio,d'áquaeia faixa marginal,' cuja' largura • minima caris i	

•nn•n•••••••nnn•••n•110

..1A7,13013  

	

..:,"•' • '.',-",-",'-'-"'''':'4.-."' 1) de 30,00 ia (trinta ~troo) para' os rioe :, do : 	 I . 1..-.1	 I
:. •"•n•".::.',.-• ,",",,,,N.' , s,)" ao longo dos' rios 'ou de outro qualquer-

t ' '' '.,`.'"' -"--! • • 2) . de 50,00 • ,( cingthanta 'metros) .para os'
'curtos que tenham de 10,00	

ji

ia (das;metroa). a 50,00 a (cin
denta metros) de -largura; .t.

, ,--.•,,...,..i. ,..., ' •.., •• - - '',' *C,'	 -..ArI

,, $	 •	 •	 • 4)- de 150,00 at (cento • cingi:lenta metros) !,	

'"" =1• . • .• • 3) de 100,00 ia (cem ;metro.) - para todos •ow,
cura°. d'água que meçam entre 50,00 ,zo (clingdante metros)*- o.,

•10.0,09 111 '(em laetroa) ..de largura; .-- ••-• -' •. •g .	 . ,

	

r,:para os Curso. d'água que possuam ontr 100,00 • (c(cem.,1	 '.> ""' -•••
L!!09).. 11 200,00 nd1.1:::l á dl

to s
	

r
.,...ra os curso. d'água_com largura.superlo a 200,00p	 (du

:t2:CI: !n W lé margemo
5	

'', pa4

Isentos metros)) 'K.' 
Zr	 b) ao redor da. lagoas, • dow lagoa ou . ,ne	 Là c-p
!"tervatários d'água, natural, ou . artificiai.; ;••

• . c) naa nascentes,' -mesmo no. . , eha.mado.
,•;:.-

•,,,b4ho. d'água*, seja qual for • sua situação topográfica;
._.	 •	 .	 .-	 '• 

	

i . ', • ,: -' • • ..:,..'...,' -,d), no 'topo dos morros, mon-..tea,....toontanha.1	 .éaerrael .).ç''V:	 - • • '	 ,-	 • •,...	 •:). „	 . ,.	 -, ,	 ..
e ) nau ancostas ou partes -destas, : co.de

	

...i.	 •	 .,"fr.

n

	

clividade superior a 459 (quarenta cinco graus), equiVii-:	
em ctà ra•" • •	 '•-• N ';•••' ''	 - 	 À,	 I •=b. 'Ca GA

	lenta 
'
a, 1001 . (cem por, banto) • na 'linha da maior declive. • •••‘	 1 er. .9 re

	

4.-• ','••' '-',•-..•••• .. § 29 - Considera-ia de preservação permal	 mi	 foi
Igeo.quando.f•••,..'4.--, n -• '.•n •	 •-- ••"•• ••.,. ., "-' ..," .--,	 •
!"41 ente, •• para 'efeitos deita, lei, a' vegetação ', de porte adia

)::,- -,' 	 ' '' •	 • & i -'	 . 1. ai,' constituir., bosque 'ou. floresta " he teiroga,- ,,,,••n ,R*".	 ,.	 ..	 , 
nas 5,111a; ,,.,»:‘, sÁ.., .., sir. . 	--;	 .	 . ,,,,.. , , . .. ; ,., . , .	 •	 ;	 i '..3	 CL.r ‘ ,.	 . ,..	 . . I.: forma mancha continua de vegetação.: ou 4

j perlar a 10.000,00 m2 (dez mil metros quadrado.); 	 . -.1-2 - ee localize, ,en,„parques,: praças, .- .„ • .e:
outros logradouros . públicos; - -'•-..1,"4v•.,4 ' 'o:..:,..........•• , .,•.,. 	 •1

•¡; ' ' ''''	 - • . ti...-. .3'. -,, ge localizcíam..-regiáa. careutea.i,,,.., de4
$.:Âreas . vernlesti i .,; , v...... . ' :: ; .	 , ....: ,. , ./.!. ,	 . . ... 	 , • ,,;. ,,, . •
..,-, •	 . . • .	 , ..• , :k e ; '• . -4 -. se lOcaliza na, anca...angu ;parte. de.
' tal, co., 	 daclividade superior a . 403 -(quarent. por . Cen(o), .

• , . • , ,, b) destinada a proteger sitio. de excep-
r;o1onal'valor : paisagletico, cientifico ou histérico; - • -
,n '5."-•'•• : '-, ,,,, -, .' o) • localizada numa faixa de 20,00 • (vin—

t. metro.) de 'largura; medida ela projeçáo horizdatai, ai
partir de ambas 'as margens de quaisquer cursos.d'ãqua,'laI

é goa ou..raservatérioa, •,independentemanr dal flMagn110•11 Fleií
t'," • :!•'''''',' ',' •'. ",d) localizada num raio de 20;00 • (vinte
" fastros), , a partir de tolham, naacentoe ou). Nolho..ditgua",ae
.ja :qual , for igua. nituação- topográfica. . ; ' 	 •.'.	 •.,, .	 rn

	

,..“ - ' .- •• • • •-•-'.,- § 39 - Para os efeitos deita lei, consi-. 	•	 .
Atiera.se bosque ou' floresta hetorogenea o conjunto da •ppé

•
L

icimo

- 	egatala deporte arb6reo; compoot& por .três ,•• 'I' ( 0:.

.r anta por. ponto) da .. sua ., superf Lois • -,u; è•Ww4--,:-....,.... 4,,,,,,É.i, • ,:. ....9,

mais generos:Ale irvores, -.propagados eopont.anea., ou 'Nr tif 1-
aia n e • • eu as 'bo ao' cubram o • fole •esi mata , de 400

r,

,'''•';e;r• ',4,;•-0.4.3 1 ,0149 -.Para Os • efoltooLdeata.lel,'conai-1
,dera-se como regiao' carente' de áreas 'verde. :aquela ,- - que'

uipossr, um indicada Irais verdeei:;!pãblicaa • OU' - p.rtiCellareg a k

.estas qtiando • protegidae por. }e1é' inferior : a 1511' Igu1nza.p2r,
nto) da área ". ocupada por maa • eircUnferinCla‘ds • ralo' de

i
t41.0120 p 00_ po, (doia n11 netros)en torno:do +199,,alode•''Int,eres
.88.4.- ,'''., ''f',.,,'.?, '...',.r, i J...;k•:z,',..., ..,i-...:.,,,;......,j,•¡ r.:-....,..,.,,,?......,.,,-,3.-•.. .„... ,,,, 	 .-..••-	 . • _ ,7
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lei, sa ser admitida, com pii5via auturize ao do Executi
il . . IV 	 1 ,• I, 1111.11KOIV, d, .1 , ,dau , ..144 o dillud 4/	 denta

l	 i' 
. . vo munkeipal, guando for necessária á implantação • de;

obras, plano., atividades,ou projetos.'mediant4r.,._parecer,
favorivel,de'ocademão , especil.lmente elrsignada.-':'''U•.""

:s.,:i'7:1-vtP.f.ÁN,,,,,,.,,,,, 	 - •." X..	 ,.!A.:t4o,‘, 	 -0.4.7,,,,,,yw § 10.- 'A,ccalanão incumbida de emitir pe t:

gr cecer-meobre a matéria-referida-mut. artigo deverá contar"'
co., nomínimo um Engenheiro Agrónomo da Secretarie' Ggl

. ral das Subprekeituras-.-SICOESP,;• -.- outro da Secretaria'
*de Serviço! e'Obrae --SSD. . • 	 ''.' - • :' -' , ••,-,,

.	 ...	 . ''-j, 	• .. 1	 § 29 - Tratando-se de floresta de preser•
vaçao,permanente sujeita IRQ regime do Código Florestal, i'

,sup	  dependerá de prêmio autorização da: 'Autoridade:
Çfederal competente, na forma do parágrafo 19;(16:4.,artigo.;
39 da Lei 09 4.771, de 15 de setembrode 1965.-,•

, §_39 -*Em.qualguer caso de supressão Ir
regular da vegetaçao de porte arbóreo considerada de pre

! 	 çeo permanente, a área originalmente revestida pelas,
formaçoes correlatas permanecerá em regime de preservação'

;permanente, • de forma a possibilitar sua recuperação me s"
.411antal planos de reflorestamento, ou da regeneraçao nitu j
.rali'de acordo com orientação do Departamento de Parque.
'el Areai. Verdes- •PEPAVE, da !Secretaria de , Serviços •
bbras --', ssb. ' '

'• "':,. ., • - Art. 69 - Os projeto. de loteamento	 e
desmembramentos de' terras, em áreas revestidas, total ou ..'
parcialmente, por vegetação de porte arbóreo, deveralb ser à

:submetidos á apreciação do Departamento de Parques	 e,..
Área. Verdes - DEPAVE, da Secretarie de Serviços 	 ' e j

, Obras n-• 880, antes da aprovação final pelo Departamento
.de Parcelamento do Solo , * Intervençõee Urbana. - PARSO 't
,LO --, INTERURS, da Secretaria da' Habitação • Desenvolvi.	 _mento Urbano - SEHAB. • '	 •	 • . ,'	 .. -,	 •	 -4

	

.§ 19 - A apreciação do Departamento 	 deli
,Pargues e Arcas Verdeei --. DEPAVE deverá conter ~km' téci
*Alto sobre:: l'_.:.. 	 ._ .

.	 • ' - a) o encjêãaiamento da área, ou nã 'o,_ 	 em i
, una ou mais.das hipóteses definida, no. parágrafos .29,39,*

41 , 49 do .artigo 40 desta lei: 	 ' "	 . 1
b) a escolha da localização doa 15*(qiln-i

ze por cento) 'da área destinada As áreas verdes exigidas. '-',;
ipela Lei n9.9.413, de-30 de dezembro de 1981: ..• .... •4.

.	 c) a .melhor alternativa g e correspcola à!
• 'mínima destruição da vegetação da porte ar reo.

' § 29', O Departamento de P guea • Ateas-i
:Verde* ,,- DEPAVE deverá levar em conta a p servação dos'
,recurso. paizaglaticos da área em estudo, todendo defl.:
rnir.os agrupamento. vegetais significativo, a preservar.

'." § 30 - Em casos especiais, poderá ,admi::::
'tir -se a integração do. agrupamentos referido* no parI'f
•: grafo anterior ás-atividade. delatem da comunidade. . À

' • ' Ari: 79 - Os projeto. de edificação ama
(áreas" revestidas,' total ou parcialmente, por vegetação.)
de' porte arbóreo, no território do Município,deverão, an,,,

• tesi da 'aprovação pela Supervisão de Uso e Ocupação . cl-O.;,
;-8010 de Administração Regional . - AR correspondente, ou,
/pelo Departamento de Aprovação 441 Edificaçoes,--r-APROV,v,ft
Lda Secretaria da Habitação • DezenvOlvimentourbaUo-SEMS,-,'"
ser submetidOei A apreciação . do Engenheiro.Rgrónomo',res:'..,

*.pona&vel:',,...... 	 1.,j--.i' -'''.- .4-',4'", 4 '."'",	 . -'-;',',.!2';'7,,r,
''.'..' ,.Y • § 19 -. O. projetoide"gU4r.trata este ar

ftigo deverão, ser instruídos coma '• -'' ''..t.'''''.•';'': ---• il.
-..(..'." a) planta da localização,' em encala ade- ,

t. queda I sua perfeita compreensão, contendo, • aleim da &reei
Ca zer,adificada,. o ,rnapeamento da vegetação •xistente:, ,'„..	 ... ,‘•,-:',-: I 4 : .,..' _,	 .	 _

'' - '"'.1)) vista. frontais, cortes longitudinais,
e. transverzaie da edificação, possibilitando verificarema,
relação com a vegetação existente, reprezentados,na.mesma¡
iscala'adotada para a planta de localização: ,,.-,.--" -,I

f." • • "' L , '',, , et orojeto.das inetalaçoee hidrossaniti
, r ias ri55.4.-',",,.....,..4::•••••	 r.. \„,..	 . • ••-.	 . ...	 ... .... •	 ,..,:,..,..	 •	 ....
r .‘'.', 'W.,'" ' • § 20 - Ai áreas a O. *e refere O Nmput44
:anate artigo deverão ser previemente vistoriada, por tios
:. nicos do fmgao competente, para verificação do mapaamento!
te das condições da vegetação existente. " . - • ''' 	 4

§ 39 - A partir do exame doa elemento.:
jmeViatoa no parágrafo 19 desta artigo, o órgão competen-
te poderá exigir a execução de fundações'especials, tendo'

!- Ima vista a proteção do.sistema radicular doe vegetais 4;ait
preservar. -- -" •,',•. 	 '	 j, • 	 .'•

,
 § 49 - O interessado em edificações. .
.bre o terreno revestido de vegetação de porte arbóreo .po

,sol

dará, nas fase. dos estudos preliminar.* onda ~não do4
:anteprojeto; consultar" previamente o órgão cómpetente,sem.
¡prejuízo da• obrigação de aprezentação . do projeto final,de
'vidamente instruído.. ,il....4n.-"-,-.41- .', ,i , --..^	 • - -J..

k.,.	 :,. .....,.. ç 59 '0 órgão'competente	 dará exigir;

	

iç	 m"alterações ,nos anteprojetos ou'proletoa ap entados, se,
'pre gum'forem comprovadaa"Interferencias ne ativas'na prii.
• teção do sistema'radicular,;do Caule . ou da topa dos
cimasoreget,is'a preservar.' •" -- - 1,. r.- - ,.."- '-',•. •'‘	 •	 ./
,..0Ç--.:... -.,.1,...-,,-, § 69-05 equipamentos subtárráneos ,das

tinstalaçõeà, hidrosaanit&riae.ou'de outros tipo. não 'pode
'rão ser'diapostoe , de modo a prejudicar o:cisterna ',.radic91
L.: .	 . ,,,,' ,n,-,:.•

dos vegetai* á preservar.'..........
 79 - Os trabalhos relacionado., com.'oe

lar	 " -,	 r'' ..' , ', n ‘ a. 1 42 -',''''.-

equipamentos'
 poderão eer: , .conduzidoe de forma a prejudicar pa '.vel

'i de,infraestrutura e co. a execução das obras

ppm:tala , * preservar, mediante a proteção atreva. dm ^,tapal
Ines ou outros recursoe.-:. O.

-,:,,..:“3.-1,..,i, Art. 89 9 Os projetos de iluminação ,-,',p6
íbliéa ou particular, em Arcas arborlzadasedeverjo.compati
bilirar,se com a vegetação-.. eibbrea'existentede modo . ..4

r livi4tr ' gtira • Poda!•'-"I'i 'Y'T''.'""";..•.;,,,É ....:::	 ,-....e., • ,. : • : ,.. :::ti.'",,, ,
our	 ,r. .-f; ',•::

1

e4CAP/TULO . II r-DA , SUPRESSX0 è DA p0aa4pik. ,..,. • '....:
:t2Eat:-.VEOSTAÇAO.DE,PORTE.ARDORE0,0,-N",*W4.i..,"Lr-
NrOP1:04 , • Art. 99 . ” keuprezmão.da Vegetação . de

porte arbóreo, excluídas as , hipótese...dou artigos' 59,69 ao-

/

r79 desta lei, em propriedade,publica ou privada,'no terri
Mrio do Município; fica subordinada I autorização.. por.
Nacrito,,do 'Administrador Regional competente, ' ouvido • o'ilEngehholro Agrempoo'rosponoave;.":2'... • - , f .•,; 3 ..,»,,.„...,,,,:;,..,
?. -..:,. rockw,..,2PartgrafoAnico ,-;0 Piedido'ao• aútoriza
ÀÇA0 para &corto dovirvores n-ou ireas'pablicao ou párticii

. fiares, domará sor instruldp'coo . duao vias da planta t,, ou
Iproquip ,-uostxppdo . :voxata'localizaçio dokirvoro,99e.s.

-s nbrptondo.Obator;o-iv.justifioativa par p .o . ubato-hi;', ...1.,,.•:4'
"	 t.t v 	 41•ti.," n Art;'0,'Nas hipéteses ' de Aemolição; re

construção"Ou reforma, 'caso existam árvores nos ;terrena'
a-serem edificado, ou já edificados,•cuja.iupressão ...da

tindispensãvelpara a : realização das obrae,:oscumprimentb
idas exigências definidas no artigo ,anterior-e *eu parígra,
fo finico'processar-ee-A ..pkntament,;fom,rn pedido de alva,.

• . • •,::•,'''  .,	 •	 .• • ,..._,...,....... '. "'.'• ,'"' " ' f•'.'..,,.



e.••

e.

de Einjeld1, • 11 o Ag t ..musio 1 esp.,/,,,..v..1 • apus iil ut (t 1 . 1 n tri	 'atm
eleja verificado o cumprimento'efetivo'dam originei*. cona

.	

rant.. do alvarkde licença. .

I - .Atm terreno'a ser ediftcado, guando o':
guIntOs Circunstinclast .: '''	 A• - • -5. .,...- , .

ião ou-• poda de drvoron.só poder& acit arek.isada nau se i
.. •Art..11 - Nas demole hl toem', a emproa,

	

.	 .

• -:

-,'•

corte foi indispeneAvel I realização da obras"'.	 V 1
.	 •	 II., quando o estado fi tossanitArio da &r.

vore a justificar. -,, 	 ' '• 	 .-' 	 '
.	 • III - quando a arvore ou parte desta apre..,

.sentar risco iminente de quedas -•.., ',, -.. 	 •
IV - nos' casos em que a Arvore esteja dem,

sondo comprovAvels danos pe- ' ' 'rmanente!-' .ao:patrim ónio públi-; . co ou privado,.	 ,-
t	 . • V .Nos casos em irue'a iiivOre-'-constitual

...-,..	 .'	 .	 •	 .

., obstAculo fisicamente lncontornAve/ ao acesso de velcd[com.,
,	 .	 VI.- quando o plantio irregular ou a pro•
i,..pagaçãoespontánea 	 de especimes'arbbreos impossibilitar ii..
'desenvolvimento adequado de Arvores vizinhas; .	 .
.	 • VII - . guando se tratar de espãoios invaso.-.-rias, com propagação prejudicial comprovada. 1 ,.

Art. 12 - A realização de corte ou poda'
de Arvoras, em logradouros públicos, s6 ser& permitida at':. - I - Puncionírios da Prefeitura com a de
Vida autorização, por escrito, do Administrador Regional
ecompotente, ouvido o Engenheiro Agrónomo reeponzivolo

II,- PuncionArioe de empresa. cone/Bonitona.
ria. de serviços público., doado que cumpridas'em aeguiffí

:tos exigências . 	 ,
,	 a) obtenção de pr&via autorização, ' por;

. ;escrito, do Adminietrador Regional competente,,ouvido 47
correspondente Engenheiro Agrónomo, incluindo, -detalhada:
sente, o número de Arvores, a localização, , a epoca,e o mo;

•tivo do corte ou da poda," '	 .	 .	 .	 ,
b) acompanhamento permanente de Engenhei !

i ro Agronomo ' responsAvel, • cargo da empresa.	 .	 '1',.. • ' ' III - Soldados do Corpo de Bombeiros, nas¡
ocasiões de emergénciatit- em -que-haja-risco iminente para,
aopulação ou o patrimônio, tanto palio° como privado.,-.:
:'•'-

le
 •	 ..	 '.	 Art. 13 - Fica proibida, ao munícipe, ,a2

!re'llaação de podas em logradouros público.. :,:: 	 -, ,...1- .'.
ParAgrafo único -'Em ca go de ..'neoommddide,.

t o'int aaaaaa do,deveri solicitar apoda A Administração.
gional competente, ou nas hipótese. male • gravelve .urgen;

,tes,:ao Corpo 'de Bombeiros. 	 ".' I	 •.- ... ..	 ' ' -
- Art. 14 - As Arvores aup idas . por CO!

te ou poda que ocasione a sua morte em í c
ires de forma irregular ou autorizad;, deo ão ser obri-i

Ar
'. oa partícula.

gatdriamente substituldae,'em igual . nOmero, pelo •proprie
! tfirio ou possuidor, a qualquer•titulo,'do imóvel, de acor 1
do com as normas de plantio estabelecidos pelo , DepartaneE
to :de Parque. • Arcas Verdes --'DEPAVE..num prazo de ..•:, atrai,

.00-1trinte) dias após o corte ou a morte pela poda,-r.-ou,
por_ocasião do 'habite-se ou "auto de conclusao". j.,:-.1J.,-.. .

:-....4...*.20A-	 ',.. '•.----§ 29.- Na. hipótese*, previstas nesté;.ar.
itigo,0 . prOprietárito'ówposauldor ficar& responeAvel-:'pa
rla..preserVação , das Arvores nova5•:- v0.7 3 --.-	 ' • • '.. '•-•

v-,*,,:--•' ,	 U.Art.5 ! - As árvores d.. logradouros Patill:
:cogísuando suprimidae;-deverão imr . substituldas -.4i.'pelõ-lj
¡órgao competente da Prefeitura, de acordo com as tinormasl
Itécnicas estabelecido* pelo. Departamento de Parques ..- . 444
LAreas.Verdes-7.-- DEPAVE, num,prazo de até.30 . (trinta) dias.
14
10. O corte.....,-,,,.-1.,$-&:,• "• . .t ,, ..	 -. .:
•-• .-..• '•' 	 '.: § 19 - Não havendo empeço adequado	 no;
:mesmo local, o replantio•serA feito em arca a ser 'indica
!.da pelo órgao competente, de•forma'a manter a densidade.; 1
farbaroa.das adjacenciae: -; : - •.: - • -"' • 3
4Y,',.'1.', • .' ' • A 29 r Nos casos em que a aupressão ou a I
fretirada de Arvores decorrer do rebaixamento do.gulas ou
;quaisquer outras obras juatiflo/kmis . de internes* particu;
dar, me despesas correlatas com o replantio, 'incluindõ
Mudas, prototor,fertilizantee, transporte e DA° -de -cbra,de"
,verão ser pagas pelolntaressado,-de confbrmidade com . .11.;.
;legislação em vigor.... •?...... 	 v,.. -...-, -,...-2 , ,.	 .,	 • .. r:;

, Art. 16 - Qualquer Arvore do . ' municlpio
.poderA ser declarada imune ao corte, mediante ato do Exe-
cutivo municipal, por motivo de.sua localizaçãoiraridade,
antigeldade, de seu interesso histórico, cientifico'-.ou
paisaglatico,.ou de sua condição de porta-sementes. ".' •-,7;"
• ..•	 •	 ' . § 19( - Qualquer -interessado poderA'soli-,
citar a declaração de imunidade ao corte,'ttraves de pedi'.
do escrito .ao Prefeito, , incluindo,a4localização precisa da 1
Arvore, carácterinticas gerais relacionadas com a itmeepA
,ciei,o,ports e a justificativa para a sua proteção.
•: ;.. ..-'.•	 § 29 - Para efeitos deste artigo, compe'
te ao Departamento de Parque. • Arcas Verdes •-.- DEPAVEt :.
;.' .	 -	 a),emitir parecer conclusivo sobres pro.,..
codincia.da solicitação • encaminhfi-la A Superior Adminis
tração, para a .decleao cablvel¡	 -.fl.'.	 . • .	 .

"- b) cadastrar • idlentificar pormaio ,;, de .,
piabas ind1cativael,'as Arvores declaradas . imunes ao »cor .

'cil dar apoio técnico:A preservação'tdos...
espécime* protegido... .7. ' '.,". ';i" ' ., :-. f	 • ' ; -, '1: '''.. '
à.. = , ,.. `,' ,;4 .• : . " '''Y 'CNP/TUIA II '..- DOS ISCOUS VOS IJSCA18 : '!•.•

	

!.	 .
y. -• • .,•- • •• •- 7.,;- Art. '17 - 0s imóveis reyeatidos-de vage •

v: tõl
tação arbórea, declarada de preservação-permanente ou-per
p2tuada nos termos do artigo 60 do Codigo Florestal, 
:rico um desconto do até .5011 lcingfienta por cento) no . •'seu/
imposto territorial, aplicado em consonancia com o indic.

• e,irsa protagida, pela utilização da !eguinte . fOrmula: .,1
Desconte no imposto buribmcialurberb (1).o:

•
.

,,.j .. :,. ',,finmaprotegida do im60411 .. w . -se .- : ., o,,	 ..
,. .3.,	 '.. ...,:,>Area total do imóvel ,. •

•'"--- Art. 18 - A concessão'do•deeconto da qual
trata o-artigo anterior fica condicionada ii apresentação'.

Ide requerimento anual. pelo proprietArio,•titular.do doei-.
íniofitil.Ou possuidor do Inovei. ,,,,,«: -,.

.•	 -	 • ParAgrafo Ante° - O'pedido seri§ initrul -
• !do com parecer técnico do Departamento de Parques e•Areas
•

-
, Verdes — DEPAVE quanto a observância das exigenclas ...rola4.Ve...	 F,	 .Icionada. com a preservação da vegetação,de porte arbóreo7
1,9 submetido a despacho decisOrio . da.unidade'competente dal
Secretaria . da...Pinanças.	 . • • ',,..; -:......„„ .--,,--!.	 -,..*. . ,...,

14e
t '."--,' ,. ''Art. 19 - O desconto concedido na forma"
doe artigos 17 • 18 desta lei poder& • ser auspeneo ee..P2r';',,

imples despacho da autoridade competente, quando,...' nao,,f2
4Observadas as condições legalá de preeervaçao das. itieas:.1

:-,benefíciadaa/.	 V.-,.:..,.....,	 •,....02.0'..;,4r,-,-,:•:..-, I. ,..-`,..	 • .1
...n................_.....,,,,.*...... 	 . ' •	 .1 i.....c ..1.:a ......144..............ILi. t"...--



o

mt!	 ,	 .
r	 Art. 20 - Além da. penalidades prevista. y
tOP artigo, 26 da Lei Federal n9 4.771, de 156.' setembro .2)

e	 Oe 1965, • •em prejuízo da reaponsabilidode penal •, di'f
.vil, ee Ressoas !Laica. ou jurldblcaa que b infringirem ale -....	 'disposiçoegylesta lei e de seu regulamento, no tocante'

	

. • ' ...	 Lao cortada vegetação, ficam sujeitas A. seguintes .pena-,;4
.gldadesi "-..''''-.-	 •''	 .	 . •	 .k .	 -	 •	 / - Multa no valor de 3 (trio) Unidade.4

bde"ValOr Fiscal do Município - UFN por muda de-',:, Arvore .(
.	 ,	 ¡ou árvore abatida, com DAR.(Diametro do Caule A :-Altura

.	 do Peito) inferior a 0,10 m (dez centímetro*); .,.' . .-
• .!'..' II - Multa no valor de 6 . (ceia) Unidades-

-de Valor'Fincal do Município - UFM por arvore abatidacmm'
13AP (Diâmetro do Caule â Altura,do Peito) de 0,10- ,- . a
'0,30 a (dez'a trinta centímetros); '' 	 '	 ' . •	 ' ...."• -,- • , :..	 III - Multa no valor de 1	 doze)l.: Unida1N(doze)

 de Valor Fiscal do Município.- UFM	 árvore abati-,
da, com DAR (Diâmetro do Caule A Altura d Peito) ,,, supe
rior a 0,30 Ia (trinta centímetro.). 	 .

Art. 21- Ao infrator, tanto pessoa fi'j
ca como jurídica, das dieposiçõe. desta lei • de seu
• •	 ,' -

anca	 iã
'

gulamento, no tocante (i poda de vegetação de porte arbgit
;rio, •erl aplicada multa de 5 (cinco). Unidades de Valor:
! Fiscal do Município - UFN.' ;	.	 .	 .

	

,	 1
• Parigrafo único - Para afeltO.de aplica

tçéo das penalidades, ser& considerado o valor da Unidadi
)de Valor Filmai do Município .. UFM 1 época da infração..
e Arte 22 - ~pendem solidariamente pela
!infração das normas deita lei, quer quanto ao cortm,quar,
.quanto .1 poda, na forma doe artigos 20 • 211 •1'il,::'*-:;4

	

'	 - - -':.• , e,	 I - Seu autor materialr' • -ç'N---'4, . '.'
II - O mandante; ' 	 •' .	 .	 9... III - Quem, de qualquer modo, concorra Pa.

Ira a prãtica da infração:',.'ê
Art. 23'- Be multam definidas noe-erti

go. 20 e'21vdesta lei serãolaplicadas em
e z	 ''.	

dobro noa casos

	

o -..	 .	 ...: dtlncidégela.	 .i:- .	 ..-	 ..	 .	 .	 .	 •	 '	 •	
,

• Art. 24 - Se a infração for cometida porl
servidor manicipal, a penalidade será determinada ! apám?,

:a instauração de processo administrativo, na forma da .1e1
Igislação em vigor:	 .-"	 •	 ,	 .

• Art.' 25 - O não cumprimento dosprazo •alel
!tabelecido no artigo 14 desta lei implicarã em multa.. d.e;
I. (uma) Unidade de Valor Fiscal do Município ..! UFN:por..4

.itás de atraso, por érvore. '
--. ...	 . - Art. 26 - (VETADO).	 • •	 '

i	 •	 Art. 27 - Esta lei entraré em vigor na',
Àdata dla sua publicaçâor i remadas as ditpoaições em coní
tririo. .., •	 '	 '	 .• -. • Y ..	 .•

tPREFRITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos' .. 'de 89~ 1
cle 1987, 4349 da fundação de São Paulo... , '" 	 ',.... . , ;...

rJANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 	 • :
CLAUDIO LEMBO,Secretãrio dos Negócios Jurídicos 	 ., • • ".-,

¡CARLOS ALBERTO MANUAIS BARRETO, Secretário das Finanças ..,,,4
FIORE WALLACE GONTRAN VITA,SecretBrio de Serviços ecibres.."`:t

'VICTOR DAVID,Secretério Geral das Subprefelturaav -i
;JOÁO APARECIDO DE PAULA,SecretalO da -Habitação e Desen-r 4
Orolvimento Urbano - 4 -	 '	 - -	 '' ''
pALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 1
kPublicada na Secretaria do'Governo Municipal,, em' 22- . „- do ',,!
.. Setembro 	 de 1987..	 ' .
.bRANCISCO BATISTAsSecretario 'do Governo Munici pal	 '' • .
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